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AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S) - RS030224
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. 
ALEGAÇÃO POSTERIOR AO JULGAMENTO DO FEITO. 
PRECLUSÃO. COBERTURA SECURITÁRIA DE IMÓVEL 
FINANCIADO. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
TEMA REPETITIVO N. 50/STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
JULGOU NOS TERMOS DO REPETITIVO. NÃO CABIMENTO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, Maria dos Santos Andrade e outros ajuizaram 
ação em desfavor da Sul América Companhia Nacional de Seguros Gerais 
S.A., perante o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de 
Umuarama/PR, buscando a condenação da parte ré a pagar indenização 
securitária, em virtude de supostos vícios verificados em imóveis cuja 
aquisição fora financiada. Em petição apresentada na Justiça estadual, a 
Caixa Econômica Federal manifestou interesse jurídico quanto às 
pretensões dos autores cujos contratos estão vinculados a apólices públicas. 
O Juízo de primeira instância reconheceu a legitimidade passiva da CEF, 
fixando a competência da Justiça Federal para o julgamento da lide. O 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve a decisão. No STJ, em 
decisão monocrática, julgou-se prejudicado o recurso especial.
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II - No tocante à alegação de competência da Segunda Seção, de 
fato, os autos tratam de pedido de indenização securitária. Especificamente 
nos autos, discute-se o ingresso da Caixa Econômica Federal como parte 
interessada. Ocorre, entretanto, que a competência interna desta Corte é de 
natureza relativa, devendo ser suscitada até o momento do julgamento, sob 
pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 4º, do RISTJ.

III - No mérito, o entendimento do Tribunal a quo está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no julgamento do 
REsp 1.091.363/SC, Tema 50/STJ, no sentido de existir interesse da Caixa 
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão resistida à cobertura 
securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 
financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da 
Habitação, quando afetar o Fundo de Compensação de Variações Salariais 
(FCVS).

IV - Não se afigura possível a apresentação de qualquer outro 
recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao 
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir 
juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, 
sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos 
recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. 
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JULGOU NOS TERMOS DO REPETITIVO. NÃO CABIMENTO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, Maria dos Santos Andrade e outros ajuizaram 
ação em desfavor da Sul América Companhia Nacional de Seguros Gerais 
S.A., perante o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de 
Umuarama/PR, buscando a condenação da parte ré a pagar indenização 
securitária, em virtude de supostos vícios verificados em imóveis cuja 
aquisição fora financiada. Em petição apresentada na Justiça estadual, a 
Caixa Econômica Federal manifestou interesse jurídico quanto às 
pretensões dos autores cujos contratos estão vinculados a apólices públicas. 
O Juízo de primeira instância reconheceu a legitimidade passiva da CEF, 
fixando a competência da Justiça Federal para o julgamento da lide. O 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve a decisão. No STJ, em 
decisão monocrática, julgou-se prejudicado o recurso especial.
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II - No tocante à alegação de competência da Segunda Seção, de 
fato, os autos tratam de pedido de indenização securitária. Especificamente 
nos autos, discute-se o ingresso da Caixa Econômica Federal como parte 
interessada. Ocorre, entretanto, que a competência interna desta Corte é de 
natureza relativa, devendo ser suscitada até o momento do julgamento, sob 
pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 4º, do RISTJ.

III - No mérito, o entendimento do Tribunal a quo está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no julgamento do 
REsp 1.091.363/SC, Tema 50/STJ, no sentido de existir interesse da Caixa 
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão resistida à cobertura 
securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 
financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da 
Habitação, quando afetar o Fundo de Compensação de Variações Salariais 
(FCVS).

IV - Não se afigura possível a apresentação de qualquer outro 
recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao 
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir 
juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, 
sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos 
recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática que julgou prejudicado 

o recurso especial em agravo de instrumento, em face da superveniência de sentença no 

processo principal.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

[...]
Desta forma deve ser reconhecida a incompetência desta Segunda Turma para julgar o 

presente recurso, devendo, esse ser redistribuído a uma das Turmas da Segunda Seção, sob 
pena de violação ao Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, bem como ao 
próprio Código de Processo Civil.

[...]
Neste sentido, a referida decisão colacionou ainda mais um julgado da lavra da Ilustre 

Ministra, o qual muito bem enfatizou que: arguida a incompetência relativa por meio de 
recurso próprio e tempestivo, eventual acolhimento da exceção no julgamento do recurso 
especial acarreta a nulidade dos atos processuais decisórios e a remessa dos autos ao juízo 
competente.
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[...]
Sublinhe-se ainda, que mesmo o Ilustre Relator, Ministro Sérgio Kukina, ao julgar o 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1562497 -PR (2019/0235762-0), em decisão 
publicada em 02/03/2022, reconheceu que eventual entendimento pela competência 
acarretará a nulidade da decisão, devendo por isso ser afastada a perda do objeto, senão 
vejamos:

[...]
Diante do acima aludido, resta demonstrado que a decisão agravada se pronunciou em 

sentido diverso do entendimento desta Corte Superior, em especial por se tratar de matéria 
recursal relativa à competência para o julgamento do feito.

[...]
 
 

Na origem, Maria dos Santos Andrade e outros ajuizaram ação em desfavor da 

Sul América Companhia Nacional de Seguros Gerais S.A., perante o Juízo de Direito da 

1ª Vara Cível da Comarca de Umuarama/PR, buscando a condenação da parte ré a pagar 

indenização securitária, em virtude de supostos vícios verificados em imóveis cuja 

aquisição fora financiada. Em petição apresentada na Justiça estadual, a Caixa Econômica 

Federal manifestou interesse jurídico quanto às pretensões dos autores cujos contratos 

estão vinculados a apólices públicas. O Juízo de primeira instância reconheceu a 

legitimidade passiva da CEF, fixando a competência da Justiça Federal para o julgamento 

da lide. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve a decisão.

No STJ, em decisão monocrática, julgou-se prejudicado o recurso especial.

É o relatório.

 

VOTO

Assiste parcial razão ao agravante.

De fato, os autos tratam de pedido de indenização securitária. Especificamente 

nos autos, discute-se o ingresso da Caixa Econômica Federal como parte interessada.

Ocorre, entretanto, que a competência interna desta Corte é de natureza 

relativa, devendo ser suscitada até o momento do julgamento, sob pena de preclusão, nos 
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termos do art. 71, § 4º, do RISTJ.

No mérito, o entendimento do Tribunal a quo está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.091.363/SC, Tema 

50/STJ, no sentido de existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 

formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão 

resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 

financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, 

quando afetar o Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS).

Nesse sentido, mutatis mutandis:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 

DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. SEGURO. COMPETÊNCIA INTERNA 
RELATIVA PARA O JULGAMENTO DA CAUSA. INTERESSE DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMPROMETIMENTO DO FCVS. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRESCRIÇÃO ANUAL. SÚMULA 7 DO 
STJ. LEGITIMIDADE ATIVA. RECONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
COBERTURA, NA APÓLICE, DOS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ.

1. A competência interna desta Corte é de natureza relativa, razão pela qual a 
prevenção ou a prorrogação apontada como indevida deve ser suscitada até o início do 
julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 4º, do RISTJ.

2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos sujeitos aos 
efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, 
consolidou o entendimento no sentido de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a 
pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do 
imóvel financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da 
Habitação, quando não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o feito.

3. No caso, a Corte de origem consignou expressamente que não houve o aporte de 
recursos públicos, apto a ensejar o comprometimento do FCVS. Não se justifica, pois, a 
competência da justiça federal.

4. Hodiernamente, a orientação esposada pelo Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que se aplica às ações ajuizadas por segurado em desfavor da seguradora, visando 
à cobertura de sinistro referente a contrato de mútuo celebrado no âmbito do SFH, o prazo 
prescricional anual. Todavia, na hipótese vertente, não ficou comprovado quando ocorreu o 
sinistro, sendo, portanto, impossível apontar, com precisão, o termo inicial para a contagem 
da prescrição. Não é possível, pois, o acolhimento da prejudicial de prescrição sem 
proceder-se ao revolvimento do acervo fático-probatório constante nos autos, situação que 
atrai a incidência do enunciado previsto na Súmula nº 7/STJ.

5. É reconhecida a legitimidade ativa do mutuário para cobrar da seguradora a 
cobertura relativa ao seguro obrigatório nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro de 
Habitação.

6. A Corte de origem apreciou a matéria concernente à inexistência de cobertura 
securitária, com fulcro no instrumento contratual firmado entre as partes e nos elementos 
fático-probatórios constantes nos autos. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 deste STJ.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.529.525/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
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Turma, julgado em 20/10/2016, DJe de 28/10/2016.)
 
 

De toda sorte, cumpre destacar que a decisão recorrida foi publicada em data 
posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o Enunciado 
Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do Código de Processo Civil de 
2015, que estabelece não ser cabível a interposição de agravo contra a decisão que não 
admite o recurso especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo 
Tribunal de origem em conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o rito 
do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/73).

Desse modo, não se afigura possível a apresentação de qualquer outro recurso 
a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao Tribunal de origem, com 
exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador da sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída pela 
Lei n. 11.672/2008.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 

CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA O CPC/2015. 1. IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, ART 932, III). 
NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM 
PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC: TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES 
PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO 
GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 8º E 11, DO CPC/2015.

1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir expressa 
previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que não admite recurso 
especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em 
conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). Tal disposição legal aplica-se aos 
agravos apresentados contra decisão publicada após a entrada em vigor do Novo CPC, em 
conformidade com o princípio tempus regit actum.

2. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a 
Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não 
sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para 
que o aprecie como agravo interno.

3. Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem, 
embora rejeite os embargos de declaração opostos, manifesta-se acerca de todas as questões 
devolvidas com o recurso e consideradas necessárias à solução da controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação pontual sobre todos os artigos de lei indicados como violados 
pela parte vencida.

4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar provimento ao recurso 
especial, com majoração dos honorários advocatícios, na forma do art. 85, §§ 8º e 11, do 
CPC/2015.

(AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016.)

 

Assim, por ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que 
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concerne à matéria objeto do Tema n. 50 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
ISABELA MACIEL DA SILVA - PR109277

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S) - RS030224
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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